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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
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O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 
e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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CONHECIMENTO DA CULTURA DA INFÂNCIA

Sendo a escola uma instituição organizada e integrada na 
comunidade, ela deve desempenhar uma função pró-ativa de 
súbita importância na formação, transformação e desenvolvi-
mento do capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas vertentes 
social, econômico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de melhoria, 
pois constata-se quase que um divórcio entre elas. As escolas, 
muitas vezes, não fomentam nem facilitam o intercâmbio de 
experiências com outras escolas e com o meio em que estão in-
seridas, não promovem a procura de soluções inovadoras, nem 
proporcionam uma participação efetiva dos pais e encarregados 
de educação na gestão escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e aquisi-
ção de conhecimentos, valores e habilidades, por isso deve ser 
tida como o bem mais importante de qualquer sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, se-
gundo planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades 
da sua formação, casa ou estabelecimento onde se ministra o 
ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde são 
organizadas, sistematicamente, atividades práticas de carácter 
pedagógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é verda-
deiramente uma instituição de último recurso, após a família, 
comunidade e a igreja terem fracassado.

Comunidade é um conjunto de pessoas que vive num deter-
minado lugar e ligado por um ideal e objetivos comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, parti-
cipação origina-se do latim “participatio” (pars + in + actio) que 
ignifica ter parte na ação. Para ter parte na ação é necessário ter 
acesso ao agir e às decisões que orientam o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, respon-
sabilidade sobre a ação. E só será sujeito da ação quem puder 
decidir sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite resolver 
favoravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o 
coletivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo permanen-
te de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade 
delegada do poder central ou local na escola; as competências 
profissionais dos professores (enquanto especialistas do ensino) 
e de outros trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos 
enquanto «autores» do seu próprio crescimento; e a responsa-
bilidade dos pais na educação dos seus filhos.1

Considerando que toda criança faz parte de uma família e 
que toda família, além de possuir características próprias, está 
inserida em uma comunidade, hoje, ambas, família e comunida-
de, estão incumbidas, juntamente com a escola, da formação de 
um mesmo cidadão, portanto são peças fundamentais no pro-
cesso educativo e, porque não, na elaboração do projeto peda-
gógico da escola e na gestão da mesma. 

 Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma famí-
lia, e os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

 Não são os educandos seres viventes em um núcleo familiar 
e social, onde recebem orientação moral, vivenciam experiên-
cias e reforçam seus conhecimentos? Tudo isso é educação. Para 
1 http://www.portaldoconhecimento.gov.cv

estabelecer uma educação moral, crítica e comprometida com 
o meio social, é primordial a integração entre escola, família e 
sociedade. Pois, o ser humano é um ser social por excelência. Po-
demos pensar na responsabilidade da escola na vida de uma pes-
soa. E ainda, partindo desse princípio, é um equívoco desvincular 
a família no processo da educação escolar. A escola vem reforçar 
os valores recebidos em casa, além de transmitir conhecimentos. 
Age também na formação humana, salientando a autonomia, o 
equilíbrio e a liberdade - que está condicionada a limites e res-
peito mútuo. Por que não, a escola trabalhar com a família e a 
sociedade em prol de um bem comum?

 A parceria entre família, sociedade e escola só tem a contri-
buir para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola passa 
a ser um espaço que se relaciona com a vida e não uma ilha, que 
se isola da sociedade. Com a participação da família no meio 
escolar, cria-se espaços de escuta, voz e acesso às informações 
que dizem respeito a seus filhos, responsáveis tanto pela mate-
rialidade da escola, bem como pelo ambiente no qual seus filhos 
estão inseridos. É preciso que os pais se impliquem nos processos 
educativos de seus filhos no sentido de motivá-los afetivamente 
ao aprendizado. O aprendizado formal ou a educação escolar, 
para ser bem sucedida não depende apenas de uma boa escola, 
de bons professores e bons programas, mas principalmente de 
como o educando é tratado na sociedade e em casa e dos estímu-
los que recebe para aprender. É preciso entender que o aprender 
é um processo contínuo que não cessa quando ele está em casa. 
Qualquer gesto, palavra ou ação positiva de qualquer membro 
da sociedade ou da família pode motivá-la, porém, qualquer pa-
lavra ou ação que tenha uma conotação negativa pode gerar um 
bloqueio no aprendizado. É claro que, como qualquer ser huma-
no, ele precisa de limites, e que não pode fazer tudo que quiser, 
porém os limites devem ser dados de maneira clara, sem o uso 
de palavras rudes, que agridam ou desqualifiquem-no.

 Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além de 
aprender a agredir, perde uma boa parte da motivação para 
aprender, pois seus sentimentos em relação a si mesma e aos 
outros ficam confusos, tornando-a insegura com relação às suas 
capacidades, e consequentemente gerando uma baixa autoes-
tima. Outro aspecto que merece ser lembrado é o que se refere 
à comparação com outros irmãos que foram bem sucedidos; os 
pais ou responsáveis devem evitar a comparação, pois cada um 
é único e tem seu próprio ritmo de aprendizado e sua maneira 
singular de ver o mundo e a sociedade em que esta inserido.

 É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o apren-
dizado não são adquiridos somente nos bancos escolares, mas 
é construído pelo contato com o social, dentro da família, e no 
mundo ao seu redor. Fazer do aprendizado um prazer é tarefa 
não só dos professores, mas também, de pais, da sociedade e de 
qualquer profissional interessado no bem-estar de quem apren-
de.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter em 
mente que a família esteja presente na vida escolar de todos os 
alunos em todos os sentidos. Ou seja, é preciso uma interação 
entre escola e família. Nesse sentido, escola e família possuem 
uma grande tarefa, pois nelas é que se formam os primeiros gru-
pos sociais de uma criança.

Envolver os familiares na elaboração da proposta pedagó-
gica pode ser a meta da escola que pretende ter um equilíbrio 
no que diz respeito à disciplina de seus educandos. A sociedade 
moderna vive uma crise de valores éticos e morais sem prece-

2 Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola Carmanhanes Anequim / 
Valéria Cristina P.Alves Bino
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dentes. Essa é uma constatação que norteia os arredores dos se-
tores educacionais, pois é na escola que essa crise pode aflorar 
mais, ficando em maior evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e institui a gestão 
democrática nas escolas e vai além. Dentre algumas conquistas 
destacam-se: 

A concepção de educação, concepção ampla, estendendo a 
educação para além da educação escolar, ou seja, comprometi-
mento com a formação do caráter do educando.

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assuntos 
como falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotiva-
ção dos alunos. Nunca se observou tantos professores cansados 
e muitas vezes, doentes física e mentalmente. Nunca os senti-
mentos de impotência e frustração estiveram tão marcantemen-
te presentes na vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que pro-
curam compreender esse quadro tão complexo e, muitas vezes, 
caótico, no qual a educação se encontra mergulhada, são cada 
vez mais frequentes. Professores debatem formas de tentar su-
perar todas essas dificuldades e conflitos, pois percebem que se 
nada for feito em breve não se conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas discus-
sões vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da escola, 
basicamente envolvendo direções, coordenações e grupos de 
professores. Em outras palavras, a escola vem, gradativamente, 
assumindo a maior parte da responsabilidade pelas situações de 
conflito que nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, mui-
tos projetos são lançados e inúmeros recursos também lançados 
pelo governo no sentido de não deixar que o aluno deixe de es-
tudar. Porém, observa-se que se não houver um comprometi-
mento maior dos responsáveis e das instituições escolares isso 
pouco adiantará.3

ESCOLA, ESTADO SOCIEDADE E CULTURA
Neste texto o autor apresenta e discuti as concepções e de-

safios da qualidade da educação e da escola pública, demostra 
que o diálogo entre sociedade civil e estado é tanto preceito 
constitucional quanto princípio pedagógico. Conclui afirmando 
que a escola pública pode contribuir na radicalização da demo-
cracia como as associações e movimentos sociais tem contribuí-
do para a formação de lideranças populares. Eles são essenciais 
para o funcionamento da democracia. 

Esse é um debate muito atual, pois estamos no processo de 
construção de um Sistema Nacional de Educação que contemple 
o “regime de colaboração” e a “gestão democrática da escola 
pública”, estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. 

A teoria e a prática democrática do estado não são ainda ma-
joritárias na nossa sociedade, apesar de reconhecidos avanços. 
Nesse contexto, a função principal das organizações e movimen-
tos sociais é estruturar-se para criar as condições do surgimento 
de uma nova sociedade civil, que exerça o controle efetivo do 
estado e do mercado. Portanto, capaz de construir uma nova 
cidadania para a defesa de direitos e a criação de novos direitos. 

Trata-se de fortalecer as formas de controle do estado, es-
timulando organizações civis, organizando a participação direta 
da população na definição de políticas públicas, incentivando as 
organizações populares a opinarem e fiscalizarem os atos do go-
verno. 
3 Fonte:www.letrasunifacsead.blogspot.com.br/www.ia.ufrrj.br/Coordenação de 
Ação Cultural MOVA-SP (Prefeitura Municipal de São Paulo) Movimento de Alfabe-
tização de Jovens e Adultos

É assim que se pode falar numa reforma do estado, passan-
do de uma concepção de estado como “violência organizada, au-
torizada, institucionalizada” para a concepção de “estado edu-
cador-educando”, dialogando com a sociedade. O estado não 
pode ser apenas educador, pois ele também, como os partidos, 
precisa ser educado pela sociedade que o mantém. Nesse sen-
tido, é um estado não submetido aos interesses corporativistas 
e setoriais, visto não apenas através dos olhos dos servidores 
públicos, mas submetido à cidadania. Alternativas existem ao 
pensamento único neoliberal. A saída está numa teoria radical-
mente democrática do estado. As recentes experiências, em ní-
vel do poder local democrático e popular, no Brasil, vêm dando 
consistência prática a essa teoria. 

E estamos avançando. Veja-se a lei de acesso livre à infor-
mação (Lei nº 12.527/2011): “é dever do estado garantir o direi-
to de acesso à informação, que será franqueada, mediante pro-
cedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão” (Art. 5º). Ela refere-se tanto a 
órgãos públicos quanto às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebem recursos públicos para realizar ações de interes-
se público. Para fazer a reforma política que o Brasil precisa, o 
governo não precisa tanto do apoio do Congresso quanto dos 
milhões de brasileiros e brasileiras para que priorize o protago-
nismo das organizações e movimentos sociais, imprescindíveis 
na radicalização da democracia. A participação cidadã é o motor 
da política porque, numa democracia, o poder emana do povo e 
é ele que o legitima. O estado não pode preceder a sociedade. 

Qualidade da escola pública, qualidade da educação: con-
cepções e desafios 

  Não podemos separar a qualidade da educação da qualida-
de como um todo, como se fosse possível termos uma qualidade 
dentro da escola e outra qualidade fora dela. Por isso, o tema da 
qualidade é tão complexo. A qualidade na educação não pode ser 
boa se a qualidade do professor, do aluno, da comunidade é ruim. 

 Um conjunto de fatores contribuem para com a qualidade 
na educação. Para a Unesco, “a qualidade se transformou em 
um conceito dinâmico que deve se adaptar permanentemente a 
um mundo que experimenta profundas transformações sociais e 
econômicas. É cada vez mais importante estimular a capacidade 
de previsão e de antecipação. Os antigos critérios de qualidade 
já não são suficientes. A educação de qualidade deveria capaci-
tar a todos, mulheres e homens, para participarem plenamente 
da vida comunitária e para serem também cidadãos do mundo”. 

 Este tema foi tratado pela Conferência Nacional de Edu-
cação (CONAE) de 2009-2010 que ofereceu uma boa definição/
concepção - coletiva, refletida e reconhecida pela prática - do 
que se entende por qualidade na educação. O Documento de 
Referência da CONAE refere-se à qualidade da educação no 
Eixo II, associando este tema ao da gestão democrática e ao da 
avaliação. Não há qualidade na educação sem a participação da 
sociedade na escola. A garantia de espaços de deliberação co-
letiva está intrinsecamente ligada à melhoria da qualidade da 
educação e das políticas educacionais. Só aprende quem parti-
cipa ativamente no que está aprendendo. O documento do MEC 
aponta um conjunto de variáveis que interferem na qualidade 
da educação e que envolvem questões macroestruturais, como 
a concentração de renda, a desigualdade social, a garantia do 
direito à educação, bem como a organização e a gestão do traba-
lho educativo. Qualidade é um conceito histórico, “que se altera 
no tempo e no espaço, vinculando-se às demandas e exigências 
sociais de um dado processo” (MEC, 2009). 
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 Por outro lado, o tema da qualidade não pode escamotear 
o tema da democratização do ensino. Dentro dessa nova abor-
dagem, apontada pela UNDIME e pela CONAE, a democratização 
é um componente essencial da qualidade na educação: “quali-
dade para poucos não é qualidade, é privilégio” (Gentili, 1995). 

 Quando a escola pública era para poucos, era boa só para 
esses poucos. Agora que é de todos, principalmente para os 
mais pobres, ela precisa ser apropriada para esse novo público, 
ela deve ser de qualidade sociocultural e socioambiental. Essa 
“nova qualidade” inclui transporte, saúde, alimentação, ves-
tuário, cultura, esporte e lazer. Não basta matricular os pobres 
na escola (inclusão). É preciso matricular com eles, também, a 
sua cultura, seus desejos, seus sonhos, a vontade de “ser mais” 
(Freire). É preciso matricular o projeto de vida desses novos alu-
nos numa perspectiva ética, estética e ecopedagógica. 

 A qualidade na educação é um conceito político em dispu-
ta: exige investimentos financeiros de longo prazo, participação 
social e reconhecimento das diversidades e desigualdades cul-
turais, sociais e políticas presentes em nossas realidades; quali-
dade na educação que forme sujeitos de direitos, inclusão cul-
tural e social, qualidade de vida, que contribua para o respeito 
à diversidade, o avanço da sustentabilidade e da democracia e 
a consolidação do Estado de Direito. Embora a escola não crie a 
desigualdade (ela começa muito antes da escola), é a educação 
quem decide quem vai e quem não ser incluído na sociedade. 

 Antes de colocar a questão dos parâmetros da qualidade - 
isto é, de como medir a qualidade - essa abordagem política do 
tema coloca em questão a própria noção de qualidade, relacio-
nando-a ao tipo de escola que queremos, enfim, ao tipo de so-
ciedade que queremos. E aponta a necessidade de se trabalhar 
primeiro o que condiciona a qualidade. Não tratar a qualidade 
como uma questão separada dos seus condicionantes. A quali-
dade na educação é o resultado das condições que oferecemos 
a ela. Para obtermos outra qualidade precisamos mexer primei-
ramente nessas condições. 

 Paulo Freire nos fala de duas perspectivas/concepções da 
qualidade da educação: a bancária e a problematizadora. 

 1ª. A perspectiva bancária (neoliberal) da qualidade visa a 
uniformizar procedimentos e projetos. Nessa concepção da qua-
lidade os professores são excluídos de toda discussão do tema 
da qualidade. Eles não têm voz. O que se busca é a estandardi-
zação (fordismo) da qualidade, da avaliação, da aprendizagem. 
Os docentes não têm conhecimento científico. Seu saber é inútil. 
Por isso, não precisam ser consultados. Eles só precisam receber 
receitas, “como fazer”, sem se perguntar porque fazer. Eles só 
servem para aplicar novas tecnologias: a sala de aula perderá 
sua centralidade e a relação professor-aluno entrará em declínio 
em favor da relação aluno-computador. 

A centralidade na aprendizagem pode estar correta, mas é, 
pelo menos, problemática, na medida em que existe uma visão 
neoliberal da educação e da aprendizagem que realça essa cen-
tralidade para reduzir o papel do docente. Responsabilizar ape-
nas o aprendiz pela sua aprendizagem desvaloriza o papel do do-
cente. A solidariedade é substituída pela meritocracia. Por isso, 
na pedagogia neoliberal, o indivíduo acaba sendo responsável 
pela sua própria aprendizagem, numa base competitiva e indi-
vidual. O cidadão dá lugar ao cliente, ao consumidor. Na pers-
pectiva neoliberal da qualidade, aprender é aceder, ter acesso a 
computadores, a informações. 

Para nós, ao contrário, aprender é contextualizar a informa-
ção, atribuir-lhe sentido, construir conhecimento. 

 Na educação bancária o docente torna-se um mero aplica-
dor de textos. Por isso, os textos didáticos devem ser “explíci-
tos”, pensados, criticados e revistos de acordo com parâmetros 
bancários. Um bom exemplo dessa técnica está nas “apostilas” 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Trata-se de 
“aulas prontas”, preparadas pelo governo do Estado, limitando 
a capacidade de autoria do professor. Qualquer pessoa pode 
“passar” de uma página para outra. Não precisa de tanto tempo 
para se formar. Na verdade, nem precisa ser professor. Preci-
sa ser apenas um técnico. Neste caso até um computador bem 
programado poderia fazer o que o “professor” deve fazer. Não 
se precisa de professor. Precisa-se de bons textos didáticos e 
de computadores. Professores “facilitadores” não autores. Essa 
concepção da qualidade nega a autonomia do docente e a for-
mação para a cidadania. 

 2ª. Perspectiva emancipatória. O que distingue um profes-
sor transformador é a autoria. Ele ensina o que é e não só o que 
sabe. Antes de perguntar-se o que ele deve saber para ensinar 
ele deve perguntar-se como deve ser para ensinar. O que é ser 
autor? É ter autonomia, ser protagonista, ser um organizador 
da aprendizagem e não um mero lecionador, posicionar-se, ter 
opinião própria. 

 A palavra “emancipar” vem de ex-manus ou de ex-manci-
pium. Ex (indica a ideia de “saída” ou de “retirada”) e manus 
(“mão”, simbolizando poder). Emancipar seria então “retirar a 
mão que agarra”, “libertar, abrir mão de poderes”, significa “pôr 
fora de tutela”. Ex-manus (fora-mão), significa “pôr fora do al-
cance da mão”. Emancipar-se é, então, dizer a quem nos oprime: 
“tire a sua mão de cima de mim!”. Emancipar-se é, então, con-
quistar liberdade, independência. 

 No século XX o conceito de “emancipação” foi particular-
mente elaborado pela Escola de Frankfurt, ao lado do conceito 
de “razão comunicativa” (Jurgen Habermas). É a aposta de que a 
emancipação humana encontra na razão seu fundamento e que 
a educação pode exercer um papel essencial na transformação 
da sociedade. Adorno escreveu um livro com o título Educação 
e emancipação (Adorno, 1995). Mais tarde, Erica Sherover-Mar-
cuse, viúva de Herbert Marcuse, também da Escola de Frankfurt, 
escreveu um livro muito apreciado por Paulo Freire, Emanci-
pation and Consciousness (Sherover-Marcuse, 1986), onde ela 
aproxima a teoria da emancipação e a teoria da conscientização. 

 Numa perspectiva emancipatória importa que a práxis edu-
cativa construa sujeitos autônomos, pensantes, sujeitos capazes 
de autogovernar-se e de governar. Numa concepção emancipa-
tória, a educação visa a formar o “povo soberano” desde a mais 
tenra idade. Formação integral, omnilateral. 

 Vivemos hoje numa sociedade de múltiplas oportunidades 
de aprendizagem, chamada de “sociedade aprendente”, uma 
sociedade de “aprendizagem global”, na qual as consequências 
para a escola, para o professor e para a educação em geral, são 
enormes. Torna-se fundamental aprender a pensar autonoma-
mente, saber comunicar-se, saber pesquisar, saber fazer, ter ra-
ciocínio lógico, aprender a trabalhar colaborativamente, fazer 
sínteses e elaborações teóricas, saber organizar o próprio traba-
lho, ter disciplina, ser sujeito da construção do conhecimento, 
estar aberto a novas aprendizagens, conhecer as fontes de in-
formação, saber articular o conhecimento com a prática e com 
outros saberes. 

Nesse contexto de impregnação da informação, o professor 
é muito mais um mediador do conhecimento, um problemati-
zador (não facilitador). O aluno precisa construir e reconstruir 
o conhecimento a partir do que faz. Para isso, o professor tam-




